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Supremo ouvirá defesa 
de Bolsonaro nesta quarta 
STF dá início ao julgamento sobre tentativa de golpe de Estado

Por Karoline cavalcante e 

Eline Sandes

No que promete ser um dos 
julgamentos mais emblemáticos 
da história recente do país, o Su-
premo Tribunal Federal (STF) 
deu início nesta terça-feira (2) à 
análise da Ação Penal 2668, que 
acusa o ex-presidente Jair Bol-
sonaro (PL) e outros sete ex-in-
tegrantes do alto escalão de seu 
governo de envolvimento em 
uma tentativa de golpe de Esta-
do. O julgamento, conduzido 
pela Primeira Turma da Corte, 
ocorre em meio a tensões políti-
cas e institucionais.

A sessão começou com a 
leitura do relatório do ministro 
Alexandre de Moraes, relator 
do caso, que ocupou quase uma 
hora e meia com uma apresen-
tação detalhada dos marcos do 
processo — desde a fase de in-
quérito até a instrução proces-
sual. Em sua fala inicial, o magis-
trado reforçou o compromisso 
do STF com a imparcialidade e 
a legalidade, destacando que o 
julgamento se pauta em provas 
concretas e no respeito às garan-
tias fundamentais dos réus.

Justiça
“Existindo provas, acima 

de qualquer dúvida razoável, 
as ações penais serão julgadas 
procedentes, e os réus con-
denados. Havendo prova da 
inocência ou mesmo qualquer 
dúvida razoável sobre a culpa-
bilidade dos réus, eles serão ab-
solvidos. Assim se faz a justiça”, 
destacou o ministro.

Durante sua manifestação, 
Moraes condenou tentativas de 
intimidação ao Judiciário, tanto 
internas quanto externas, e de-
fendeu a resiliência institucional 
do Brasil frente à escalada auto-
ritária de parte da elite política.

“Esse é o papel do Supremo: 
julgar com imparcialidade e apli-
car a justiça a cada um dos casos 
concretos. Independentemente 
de ameaças ou coações, ignoran-
do pressões internas ou externas. 
Lamentavelmente, no curso”, 
declarou, referindo-se, inclusive, 
a pressões internacionais, como 
as sanções impostas a ele pelos 
Estados Unidos via Lei Magnit-
sky — criada para punir viola-
ções graves de direitos humanos 
e casos relevantes de corrupção. 
“Soberania nacional jamais será 
vilipendiada, negociada ou ex-
torquida”, prosseguiu.

Acusação
A acusação, conduzida pelo 

procurador-geral da República, 
Paulo Gonet, sustentou que os 
oito réus integravam o que cha-
mou de “núcleo crucial” de uma 
organização criminosa com fins 
golpistas. Segundo a denúncia, o 
plano teve início ainda em 2021, 
ganhando tração após a der-
rota de Bolsonaro nas eleições 

de 2022. Gonet descreveu um 
conjunto de ações coordenadas 
que visavam subverter a ordem 
democrática, como ataques sis-
temáticos ao sistema eleitoral, 
reuniões para elaboração de mi-
nutas golpistas e tentativas de 
cooptação das Forças Armadas.

Um dos pontos centrais da 
acusação é o chamado plano 
“Punhal Verde e Amarelo”, que 
teria sido produzido dentro 
do Palácio do Planalto e previa 
ações como sequestro e assassi-
nato de autoridades – entre elas, 
o próprio Alexandre de Moraes 
e o então presidente eleito, Luiz 
Inácio Lula da Silva (PT). A efe-
tivação do golpe, contudo, não 
se concretizou, segundo Gonet, 
devido à recusa dos comandan-
tes das Forças Armadas em ade-
rir à conspiração. Ainda assim, os 
eventos de 8 de janeiro de 2023 
– quando sedes dos Três Poderes 
foram invadidas e depredadas – 
seriam, para a PGR, a culminân-
cia desse plano, executado com o 
apoio logístico e ideológico dos 
denunciados.

Para embasar a acusação, 
o Ministério Público Federal 
(MPF) afirma contar com farta 
documentação: áudios, vídeos, 
mensagens trocadas entre os en-
volvidos, rascunhos de decretos 
e até arquivos digitais salvos em 
dispositivos oficiais. Além disso, 
pesa sobre o caso a colaboração 
premiada do tenente-coronel 
Mauro Cid, ex-ajudante de or-
dens de Bolsonaro, cujo depoi-
mento teria sido fundamental 
para a reconstrução da cronolo-
gia dos fatos.

Mauro Cid
As defesas, por sua vez, ne-

gam qualquer envolvimento dos 
réus com um projeto golpista. A 
defesa do ex-ajudante de ordens 
adotou um tom firme para con-
testar as acusações. O advogado 
Cezar Bittencourt argumentou 
que não há elementos concretos 
que justifiquem o processo con-
tra seu cliente, ressaltando que a 
denúncia está baseada em supo-
sições e vínculos funcionais que, 
por si só, não configuram crime.

Para Bittencourt — que 
iniciou sua sustentação oral te-
cendo uma série de elogios aos 
ministros — não há nenhuma 
prova de que Cid tenha atuado 
para subverter o regime demo-
crático, nem tampouco qualquer 
participação nos ataques de 8 de 
janeiro de 2023.

“Ele não participou de inva-
sões, não mobilizou ninguém, 
não instigou ninguém. Estava 
nos Estados Unidos no dia dos 
ataques. Não financiou e nem se-
quer sabia do que estava aconte-
cendo”, afirmou. “Ninguém pode 
ser punido por conexões abstra-
tas”, prosseguiu o advogado.

Na ocasião, o advogado Jair 
Alves Ferreira, que também cui-
da da defesa de Cid, informou 

que seu representado pediu para 
deixar o Exército por “não ter 
mais condições psicológicas de 
continuar como militar”.

Alexandre Ramagem
Durante sua fala, o advoga-

do Paulo Renato Garcia Cintra 
— responsável pela defesa do 
deputado federal e ex-diretor 
da Agência Brasileira de In-
teligência (Abin), Alexandre 
Ramagem (PL-RJ) — acusou 
a PGR de cometer “erros gra-
ves”, citando que a acusação de 
que seu cliente teria feito uso do 
software israelense “First Mile” 
para espionar autoridades brasi-
leiras não se aplica.

Cintra protagonizou tam-
bém um momento de tensão ao 
citar que “voto impresso” e “voto 
auditável” são sinônimos. Em 
resposta, a ministra Cármen Lú-
cia o corrigiu: “O advogado fez 
muitas referências à inexistência 
ou que teria havido uma campa-
nha pela eleição/processo audi-
tável e que isso foi objeto de uma 
emenda constitucional. Mas 
Vossa Senhoria sabe a diferença? 
Você repetiu como sinônimo e 
não é. O processo eleitoral é am-
plamente auditável no Brasil”.

Almir Garnier
A defesa do ex-comandante 

da Marinha Almir Garnier, o 
ex-senador e advogado Demós-
tenes Lázaro Xavier, apresentou 
uma fala inusitada no início de 
sua sustentação oral ao elogiar o 
ministro Alexandre de Moraes e 
declarar que “levaria um cigarro” 
para Bolsonaro. Ele defendeu o 
papel democrático das eleições, 
lembrando os magistrados de 
que deu parecer sobre a inconsti-
tucionalidade de um projeto de 
lei, em 2009, que buscava estabe-
lecer o voto impresso no Brasil.

Demóstenes Xavier afirmou 
que o ex-comandante não colo-
cou tropas à disposição para exe-
cutar um golpe de Estado após as 
eleições de 2022, e negou a exis-
tência de provas concretas con-
tra o militar. Ele sustentou que 
não houve reunião no dia 7 de 
dezembro de 2022 para o supos-
to planejamento. Ele também 
pediu pela rescisão da colabora-
ção premiada de Mauro Cid.

Anderson Torres
O advogado Eumar Novacki, 

que representa o ex-ministro da 
Justiça e ex-secretário de Segu-
rança Pública do Distrito Fede-
ral Anderson Torres, defendeu 
que o réu não estava presente em 
Brasília em 8 de janeiro de 2023, 
pois estava nos Estados Unidos 
com a família na ocasião, tendo 
comprado passagens aéreas em 
novembro de 2022, junto a uma 
agência de viagens.

Novacki negou que houve 
omissão de Torres e sustentou, 
com depoimentos de teste-
munhas, que o ex-secretário 

de segurança havia solicitado 
a desmobilização do acampa-
mento bolsonarista em frente 
ao Quartel-General do Exérci-
to em Brasília.

“Quem tem intenção golpis-
ta vai desmobilizar os acampa-
mentos e discutir até a possibi-
lidade de prender os líderes do 
acampamento?”, argumentou.

O advogado também apre-
sentou capturas de tela (“prints”) 
reiterando que Torres havia sido 
tranquilizado, em mensagem do 
dia anterior, de que os manifes-
tantes estavam sob controle, e de 
que ele repudiou publicamente 
os atos de 8 de janeiro. Ainda, 
acrescentou que a delação de 
Cid confirma que Torres não 
esteve presente em nenhuma re-
união: “ele entregou as senhas do 
seu telefone e do seu e-mail e não 
houve nada que pudesse incrimi-
ná-lo”, afirmou o advogado, que 
pediu a absolvição do acusado.

Julgamento
O julgamento ocorre pre-

sencialmente na sede do STF 
em Brasília, com transmissão ao 
vivo pela TV Justiça, Rádio Jus-
tiça e YouTube oficial da Corte. 
A previsão é que se estenda por 
cinco sessões — nos dias 2, 3, 
9, 10 e 12 de setembro — ao 
fim das quais será conhecida a 
sentença: condenação ou ab-
solvição dos oito integrantes do 
núcleo acusado.

Nesta quarta-feira (3) se-
guem as alegações de mais 
quatro figuras centrais do pri-
meiro grupo analisado. Os 
depoimentos das defesas do 
ex-chefe do Gabinete de Se-
gurança Institucional (GSI), 
general da reserva Augusto 
Heleno; do ex-presidente Jair 
Bolsonaro; do ex-ministro da 
Defesa general da reserva Pau-
lo Sérgio Nogueira; e do ex-
-ministro da Casa Civil general 
da reserva Walter Braga Netto, 
respectivamente, nesta ordem.

No total, são cinco crimes 
imputados aos acusados: tentati-
va de golpe de Estado, organiza-
ção criminosa armada, tentativa 
de abolição violenta do Estado 
Democrático de Direito, dano 
qualificado e deterioração de pa-
trimônio tombado — Ramagem 
responde apenas a três desses 
crimes, devido à prerrogativa de 
foro por ser deputado federal. 
Caso a denúncia seja aceita na 
íntegra e os réus condenados, as 
penas podem ultrapassar 40 anos 
de prisão, dependendo do grau de 
envolvimento de cada um.

A ausência de Bolsonaro 
na abertura do julgamento foi 
confirmada por seu advogado, 
Celso Vilardi, que alegou pro-
blemas de saúde do réu. Segun-
do ele, o ex-presidente enfrenta 
crises de esofagite e gastrite, 
com episódios de vômito e so-
luços persistentes, o que invia-
bilizou sua presença.
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Questão de tempo até saída 
da Federação do governo

Uma federação governista, 
oposicionista e independente

Fufuca e Sabino Arthur Lira e Davi

Apadrinhados

Entenda

Resposta

Adiantado

Além da nota divulgada 
pela Federal União Pro-
gressista para a imprensa, 
a saída dos partidos do 
Centrão do governo tam-
bém foi comunicada pelo 
presidente do União Bra-
sil, Antônio Rueda.

“Esta decisão repre-
senta um gesto de clare-
za e de coerência. É isso 
que o povo brasileiro e 
os eleitores exigem de 

seus representantes”, dis-
se Rueda em coletiva de 
imprensa na Câmara dos 
Deputados.

Ele estava acompa-
nhado do presidente do 
PP, senador Ciro Nogueira 
(PI), e demais membros 
de ambos os partidos. 
Dentre as pessoas pre-
sentes, estava a vice-go-
vernadora do Distrito Fe-
deral, Celina Leão (PP).

União Brasil e PP formam 
a maior federação parti-
dária do Brasil. Ganharam, 
merecidamente, o título 
de núcleo central do cen-
trão. Não por causa do 
tamanho, mas por sua he-
rança genética.

A federação tem o 
DNA idêntico ao do cen-
trão, criado lá nos idos dos 
anos 80 do século passa-
do, que  juntou as espi-
nhas do MDB e da Arena 
e formou o esqueleto de 

apoio ao presidente José 
Sarney. Às vezes podia se 
juntar a Ulysses Guima-
rães e fazer oposição por 
dentro do governo.

Nesta terça-feira (2), a 
federação soltou nota de 
rompimento com o go-
verno Lula. Cobrou que os 
ministros do PP e do União 
deixem seus cargos. Mas 
manteve a indicação de 
outros dois ministros, do 
presidente de uma estatal 
e da Caixa Econômica.

O ministro do Esporte, 
André Fufuca (PP), e o mi-
nistro do Turismo, Celso 
Sabino (União), estão sen-
do cobrados pela federa-
ção a deixar seus cargos.
Nos bastidores, dizem 
eles que têm prazo de um 
mês para sair. Caso con-
trário, poderão ser expul-
sos da federação. 

O ex-presidente da Câma-
ra, Arthur Lira (PP-AL), e 
o presidente do Senado, 
Davi Alcolumbre (União-
-AP), não precisam abrir 
mãos de suas indicações 
no governo. São padri-
nhos do ministro Waldez 
Góes (Desenvolvimento), 
e dos presidentes da Cai-
xa da Codevasf.

Como citado, a tendência 
é que o  atual ministro de 
Integração e Desenvolvi-
mento Regional, Waldez 
Goés, permaneça no car-
go por ter sido apadri-
nhado pelo presidente do 
Senado, Davi Alcolumbre. 
A questão também se es-
tende para Frederico Si-
queira (Comunicações).

Para além de desenten-
dimentos sobre pautas, 
em geral voltadas para o 
campo econômico, entre 
governo e Centrão, na úl-
tima semana o presiden-
te Lula (PT) cobrou maior 
fidelidade a ministros do 
Centrão. Do contrário, pe-
diu para que eles deixas-
sem o Planalto.

Por meio das redes so-
ciais, a ministra de Rela-
ções Institucionais Glei-
si Hoffmann disse que 
respeita a decisão da 
federação, mas cobrou 
compromisso para as 
pautas defendidas pelo 
governo para aqueles 
que escolherem perma-
necer nos cargos.

Na última semana che-
gou a circular de que Cel-
so Sabino já estava deci-
do a deixar o Ministério 
do Turismo. A informação 
foi negada pela comuni-
cação do ministro ao Cor-
reio da Manhã. Contudo, 
ele já adiantara que “ne-
nhuma decisão” ainda ti-
nha sido tomada.

Divulgação/ Progressistas

Reprodução vídeo

União e PP tem, ao todo, 109 deputados federais

União e PP comunicam retirada do governo federal


